Comarca de Campos dos Goytacazes - 4ª Vara Cível
Juíza: Vanele Rocha Falcão Cesar
Processo nº 0004377-79.2014.8.19.0014
Trata-se de ação que segue o rito comum sumário proposta por ESPÓLIO DE MARIA DALVA CARDOSO REIS em face de AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS LTDA objetivando a reparação em danos morais, em razão de interrupção no fornecimento de serviço essencial. Narra a parte autora que, enquanto viva, a Sra. Maria Dalva possuía grave insuficiência respiratório, dependendo 24h de um aparelho que lhe permitia respirar. Cadastrou como ´Cliente Vital´, em virtude da necessidade ininterrupta do fornecimento de energia elétrica para o uso do referido aparelho. Diante de tal cadastramento a interrupção do serviço de energia seria avisada com antecedência mínima de cinco dias, a fim de que autora pudesse providenciar sua remoção para o nosocômio. Ocorre que, no dia 23/10/2013, a autora teve o fornecimento de energia interrompido, com restabelecimento somente duas horas após, sendo necessário o encaminhamento da autora ao hospital, a fim de garantir sua sobrevivência. Em 23/12/2013, a residência da autora voltou a ficar sem o devido fornecimento de energia por duas horas, forçando ao uso de aparelho manual para assegurar a respiração da autora. Requer reparação por danos morais. Junta documentos de fls. 12/18. Decisão de fls.20, deferindo a gratuidade de Justiça e determinando a citação do réu. AR positivo para a citação do réu às fls. 21v. Audiência prévia realizada na forma da assentada de fls. 22, ocasião em que foi informado o falecimento da autora, comprovado pelo atestado de óbito de fls. 23. Juntados documentos de regularidade, foi determinada a retificação do pólo ativo às fls. 43. Nova audiência prévia realizada na forma da assentada de fls. 46, ocasião em que não foi alcançada a composição. Contestação de fls. 47/55, sustentando que não houve corte no fornecimento de energia elétrica por atraso em pagamento ou outra irregularidade, mas breve interrupção por motivos de ordem técnica, com necessidade de reparo, situação imprevisível e emergencial à ré. Acompanhando a peça de defesa documentos de regularidade, fls. 56/63. É O RELATÓRIO. DECIDO. Desnecessária a produção de outras provas, motivo pelo qual haverá o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do CPC. A Lei 8.078/90, em seus artigos 2º e 3º, dispõe sobre os sujeitos das relações de consumo, sendo: ´...fornecedor toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.; e ...consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço que adquire ou utiliza produto como destinatário final.´ Pela análise dos autos, depreende-se a existência de relação de consumo, motivo pelo qual as questões ora ventiladas serão analisadas à luz do Código de Defesa do Consumidor. A causa de pedir é a interrupção dos serviços da empresa ré na residência da parte autora, fato não contestado pela empresa ré. Resta, no entanto, a verificação da ocorrência de dano moral a ser reparado. A empresa ré sustenta que a interrupção ocorreu por questão de ordem técnica com necessidade de intervenção emergencial para o restabelecimento do serviço. A própria autora relata que ambas as interrupções foram por períodos breves, inferiores a três horas. Conquanto a situação da enferma evidenciasse a necessidade efetiva de fornecimento interrupto de energia, não se pode olvidar que o fornecimento do serviço de energia sujeita-se a alguns fatores com viés de imprevisibilidade. Frise-se que não se trata de indevido corte no fornecimento de energia, mas mera interrupção, tratada de forma emergencial pela empresa ré. Assim sendo, forçoso o reconhecimento da inexistência de dano moral a ser reparado, merecendo destaque o enunciado 193 das súmulas do TJRJ ´BREVE INTERRUPÇÃO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ESSENCIAIS DE ÁGUA, ENERGIA ELÉTRICA, TELEFONE E GÁS POR DEFICIÊNCIA OPERACIONAL NÃO CONSTITUI DANO MORAL.´ Diante do narrado, a improcedência do pedido se impõe. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, suspensa a exigibilidade na forma prevista no art. 12 da Lei 1060/50, tendo em vista a gratuidade de Justiça deferida a mesma. Publique-se e intimem-se. Após o trânsito em julgado, e certificado o integral recolhimento das despesas processuais e taxa judiciária, não havendo mais manifestação das partes, dê-se baixa e arquivem-se.
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